ANEXO II: CONDIÇÕES DE REFERência 

Como preencher as presentes condições de referência: Inserir as informações solicitadas nos espaços entre <> em função do concurso em questão. Os parênteses retos [ ] indicam as informações a inserir quando tal se justifique. A redação das partes restantes das presentes condições de referência só deve ser alterada em casos excecionais, em função dos requisitos de processos de concurso específicos. Apagar o presente parágrafo, qualquer outro texto evidenciado a amarelo e todos os parênteses na versão final de cada série de condições de referência.
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1. INFORMAÇÕES DE BASE

1.1. País beneficiário

< Nome >

1.2. Entidade Adjudicante

< Nome >

1.3. Contexto nacional 

< Descrever de forma sucinta os elementos da situação do país que possam ser relevantes para  o projeto proposto, nomeadamente os fatores económicos e sociais a nível mundial e nacional que possam afetar o projeto proposto.>
1.4. Situação atual no setor em causa

< Descrever a situação atual no setor ou domínio institucional em que se insere o projeto proposto. Esta descrição não deve exceder meia página e deve precisar:

· as políticas e estratégias nacionais/locais e/ou os dados económicos respeitantes ao setor ou domínio institucional;

· a origem e os antecedentes recentes das atuais estruturas organizativas, instituições e regimes de funcionamento no setor ou domínio institucional;

e se necessário, e caso não esteja previsto noutra secção das presentes condições de referência:

· as responsabilidades e o mandato das instituições;

· as capacidades e limitações em termos de recursos humanos;

· o desenvolvimento de infraestruturas;

· o desenvolvimento do mercado;

· os sistemas e fluxos de informação;

· os processos de definição de prioridades e de decisão;

· o acesso a grupos sociais prioritários identificados;

· as estruturas e fluxos financeiros. >

1.5. Programas conexos e atividades de outros doadores:

< Identificar e descrever a relação, caso exista, entre o contrato proposto e as atividades e programas executados por outras fontes de ajuda externa no mesmo setor >

2. OBJETIVO GERAL, OBJETIVOS ESPECÍFICOS E RESULTADOS ESPERADOS

2.1. Objetivo geral

O objetivo geral do projeto a que está associado o presente contrato é o seguinte:

< Objetivo >

2.2. Objetivos específicos

O(s) objetivo(s) específico(s) do presente contrato é/são o(s) seguinte(s):
· < Objetivo específico 1 >

· < Objetivo específico 2, etc. >

2.3. Resultados a atingir pelo Adjudicatário
< Estes resultados podem ser apresentados por ordem de importância ou por ordem cronológica, conforme adequado. >

· < Resultado 1 >

· < Resultado 2, etc. >

3. HIPÓTESES E RISCOS

3.1. Hipóteses subjacentes à intervenção do projeto
< Indicar informações do quadro lógico elaborado para o projeto no âmbito da proposta de financiamento >
3.2. Riscos

< Indicar informações do quadro lógico elaborado para o projeto no âmbito da proposta de financiamento >
4. ÂMBITO DO PROJETO
4.1. Considerações gerais

4.1.1. Descrição do trabalho a realizar

< Descrever o âmbito do contrato consoante adequado, mas recomenda-se um limite máximo de 2 páginas>
4.1.2. Zona geográfica abrangida

< Consoante o caso >

4.1.3. Grupos-alvo

< Consoante o caso >

4.2. Atividades específicas

< Fornecer uma lista clara e pormenorizada das tarefas a executar para atingir os resultados definidos no contrato e/ou descrição das funções do adjudicatário. As tarefas devem ser apresentadas por ordem de importância ou por ordem cronológica e devem fazer referência a quaisquer relatórios a elaborar pelo adjudicatário descritos na Secção 7 das presentes condições de referência. As tarefas que exijam competências especializadas devem ser claramente identificadas. Se for caso disso, indicar igualmente nesta secção o calendário previsto para a conclusão das diferentes tarefas.
Nesta secção só devem ser apresentados os principais requisitos (+ critérios) administrativos, económicos, institucionais e técnicos para o presente projeto. A questão da divisão do projeto em fases ou da sua organização em componentes distintas pode igualmente ser abordada, embora não deva ser demasiado prescritiva. Incumbe aos proponentes a preparação pormenorizada da sua própria organização e metodologia, bem como a elaboração de propostas técnicas para cumprir os requisitos gerais enunciados nas presentes condições de referência.
Ao preparar a presente secção, deve conferir-se especial atenção à sustentabilidade e à divulgação dos resultados obtidos no âmbito do projeto. O adjudicatário deve igualmente observar as disposições mais recentes do Manual de Comunicação e Visibilidade das ações externas da UE no que respeita ao reconhecimento do financiamento do projeto pela UE. (Consultar http://ec.europa.eu/europeaid/work/visibility/index_en.htm. >
4.3. Gestão do projeto
4.3.1. Organismo responsável

< Indicar o serviço específico da Entidade Adjudicante/país beneficiário (ou o funcionário competente, se for caso disso) responsável pela gestão do contrato/projeto >

4.3.2. Estrutura de gestão

< Descrever a estrutura de gestão da Entidade Adjudicante/administração do país beneficiário, nomeadamente todos os processos de decisão que possam influir na gestão do projeto. Incluir informações sobre a estrutura de base prevista para a gestão do projeto (por exemplo, unidade de gestão do projeto, grupo diretor), bem como o planeamento do projeto. Identificar as decisões que podem ser tomadas de forma independente pelo gestor do projeto (tal como previsto no artigo 8.º das Condições Especiais), assim como as decisões que devem ser autorizadas, por exemplo, por um superior hierárquico ou o comité de direção do projeto >
4.3.3. Meios colocados à disposição pela Entidade Adjudicante e/ou por outras partes

< Consoante o caso >

5. LOGÍSTICA E CALENDÁRIO

5.1. Localização

< Se aplicável, identificar a localização (isto é, a cidade/vila) em que será instalada a base operacional do projeto >

5.2. Data de início do contrato e período de implementação das tarefas

A data prevista para o início do contrato é < data > e o período de implementação é de < número > meses a partir dessa data. No que respeita à data de início efetiva e ao prazo de execução, consultar artigos 19.1º e 19.2º das condições especiais.
< Indicar aqui se está prevista a adjudicação de um contrato para a prestação de serviços adicionais em função dos resultados do contrato inicial, por exemplo, para a segunda fase de um estudo ou de uma ação. Se for possível adjudicar serviços adicionais através de um procedimento por negociação, indicar claramente esta possibilidade, bem como a respetiva estimativa dos custos. >
6. REQUISITOS

6.1. Pessoal

Convém referir que os funcionários públicos e outro pessoal da administração pública do país beneficiário não podem ser propostos como peritos, salvo autorização prévia por escrito da Comissão Europeia.
Em função das características específicas do projeto, será ou não exigida uma declaração de exclusividade e de disponibilidade. Escolher uma das seguintes opções. 

Opção 1: Não são exigidas declarações de exclusividade e de disponibilidade para os peritos principais:

[Os peritos terão de ser aprovados pela Entidade Adjudicante antes do início da execução. As presentes condições de referência incluem os perfis dos peritos, devendo o proponente demonstrar na sua proposta que tem acesso a peritos com os perfis adequados. ]
Opção 2, em circunstâncias excecionais: São exigidas declarações de exclusividade e de disponibilidade para os peritos principais: 

[As presentes condições de referência incluem os perfis dos peritos, devendo o proponente apresentar os CV e declarações de exclusividade e de disponibilidade para os peritos principais.] 

6.1.1. Peritos principais

Todos os peritos que desempenhem uma função essencial no âmbito da execução do contrato são denominados peritos principais. No que respeita ao presente contrato, os peritos principais devem ter o seguinte perfil:
Indicar os perfis necessários no que respeita a, no máximo, 4 peritos principais. As competências exigidas podem incluir competências técnicas profissionais, competências em matéria de gestão de equipas, de comunicação e/ou linguísticas. Embora não seja necessário identificar de forma pormenorizada todas as funções principais, recomenda-se que a descrição seja o mais clara possível para assegurar uma avaliação técnica equitativa. Quando da definição dos perfis, estes devem assegurar a igualdade de oportunidades e não criar entraves indevidos à participação no concurso. A sua definição deve ser clara e não discriminatória. A título de exemplo, pode ser necessário recorrer a «competências locais» mas não a um «perito local» (ou seja, um cidadão/residente de um país). A participação nos concursos deve estar aberta em condições de igualdade a todas as pessoas elegíveis (ver ponto 11 do anúncio de contrato). 
Não deve ser descrito um perfil do «perito ideal», na medida em que tal coloca limites à aceitação da proposta. Quando da definição dos critérios, devem ser tidos em conta os requisitos mínimos reais, bem como a disponibilidade de peritos com esse perfil no mercado. Os critérios devem ser o mais abrangente possível. A definição de critérios quantitativos deve ser feita com especial cuidado. As melhores práticas apontam no sentido de indicar, consoante o caso, por exemplo, «diploma universitário em economia ou equivalente», evitando deste modo que sejam automaticamente rejeitadas as propostas que incluem peritos que possuem 40 anos de experiência pertinente, embora não possuam um diploma universitário; ou «preferencialmente 10 anos de experiência ... mas um mínimo de 5 anos de experiência». Os anos de experiência necessários devem ser decididos com o devido cuidado, e não ser inflacionados, devendo dar-se mais importância aos aspetos qualitativos do que quantitativos. Especificar de forma rigorosa o que se entende por “requisito mínimo” e “requisito preferido”. 
A composição da equipa de peritos deve ser equilibrada para permitir uma cobertura exaustiva de todos os aspetos do contrato, tal como enunciado nas presentes condições de referência, incluindo as questões transversais.

Ponderar cuidadosamente as eventuais consequências aquando da elaboração dos perfis, uma vez que quanto mais precisos e exigentes forem os perfis, menos peritos poderão satisfazer as condições mínimas e, consequentemente, a concorrência será mais reduzida. 
As definições específicas utilizadas devem ser suficientemente claras e devidamente explicadas para evitar ambiguidades.
Perito principal 1: Chefe de equipa
Habilitações e competências

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >
Experiência profissional geral

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >
Experiência profissional específica

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >
Perito principal 2: < >
Habilitações e competências

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >
Experiência profissional geral

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.>
Experiência profissional específica

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.>
Perito principal 3: < etc. >
Todos os peritos devem ser independentes e não se devem encontrar em situações de conflito de interesses no que respeita às responsabilidades que lhes forem atribuídas

6.1.2. Outros peritos, pessoal e serviços de apoio

< Consoante o caso Os curricula vitae dos peritos secundários não devem ser incluídos nas propostas. O adjudicatário seleciona e contrata outros peritos cujo perfil corresponda às necessidades. Os procedimentos de seleção utilizados pelo adjudicatário para a seleção destes outros peritos devem ser transparentes e basear-se em critérios previamente definidos, nomeadamente as habilitações profissionais, as competências linguísticas e a experiência profissional. 

Os custos do pessoal e serviços de apoio consideram-se incluídos na proposta financeira do proponente.>
6.2. Escritórios

Consoante o caso: O < adjudicatário/o país beneficiário/a Entidade Adjudicante > devem disponibilizar escritórios para cada perito que participe na execução do contrato.

6.3. Meios a disponibilizar pelo adjudicatário
O adjudicatário deve assegurar que os peritos disponham do material e equipamento adequados, devendo nomeadamente assegurar uma provisão suficiente para cobrir os encargos administrativos, de secretariado e de interpretação, permitindo desse modo que os peritos se concentrem nas suas responsabilidades essenciais. Devem igualmente assegurar a transferência das verbas necessárias para financiar o seu trabalho no âmbito do contrato, assim como assegurar o pagamento regular e atempado dos seus assalariados. < Indicar as necessidades em termos de fornecimentos, serviços, documentação, apoio logístico, etc. para a boa execução do contrato, indicando a fonte (por exemplo, adjudicatário/país beneficiário/Entidade Adjudicante/...) >.
6.4. Equipamento

Nenhum equipamento pode ser adquirido em nome da Entidade Adjudicante/país beneficiário no âmbito do presente contrato de prestação de serviços nem transferido para a Entidade Adjudicante/país beneficiário no termo do mesmo. A eventual aquisição pelo país beneficiário de equipamento relacionado com o presente contrato deve ser objeto de um contrato de fornecimentos distinto.
7. RELATÓRIOS

7.1. Elaboração de relatórios

O adjudicatário apresentará os seguintes relatórios em <língua> num original e <número (por razões ambientais, deve ser solicitado o menor número possível de exemplares em papel) > exemplares: 

· Relatório inicial de, no máximo 12 páginas, a apresentar <uma semana ou outro prazo razoável após o início da implementação>. No relatório, o adjudicatário descreve, por exemplo, os resultados iniciais, os progressos realizados na recolha de dados, as dificuldades encontradas e/ou previstas e apresenta o seu programa de trabalho, bem como os recursos humanos mobilizados. Na ausência de observações da Entidade Adjudicante sobre o relatório inicial, o adjudicatário prosseguirá o seu trabalho. 
· <Indicar se são exigidos relatórios intercalares. Note-se que o artigo 29.º das Condições Gerais indica que pode ser considerada a possibilidade de efetuar pagamentos intercalares anuais relativamente a contratos de prestação de serviços de preço global com uma duração superior a dois anos, com base na aprovação de relatórios intercalares que provem que os objetivos específicos foram alcançados.>
· Projeto de relatório final de, no máximo <número> páginas (texto principal, excluindo os anexos) [ no formato constante do anexo …]. Este relatório deve ser apresentado o mais tardar um mês antes do final do período de execução das tarefas.
· O relatório final com as mesmas especificações que o projeto de relatório final, incluindo eventuais observações recebidas das partes sobre o projeto de relatório. O prazo para apresentação do relatório final é <número> dias após a receção das observações sobre o projeto de relatório final. O relatório deve conter uma descrição suficientemente pormenorizada das diferentes opções para permitir uma decisão fundamentada  sobre <……>. As análises circunstanciadas subjacentes às recomendações serão apresentadas nos anexos do relatório principal. O relatório final deve ser acompanhado da fatura correspondente. 
< Quaisquer outras informações pertinentes para os relatórios >.

7.2. Apresentação e aprovação dos relatórios

O relatório acima referido deve ser apresentado ao gestor do projeto identificado no contrato. O gestor do projeto é responsável pela aprovação dos relatórios.
< Indicar outros requisitos especiais eventuais. No âmbito da gestão centralizada dos contratos, o país beneficiário deve participar sistematicamente na redação das observações e na aprovação dos relatórios. Na ausência de observações ou de aprovação pelo país beneficiário dentro do prazo fixado, os relatórios consideram-se aprovados.> 
8. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

8.1. Definição de indicadores

< Escolha de medidas específicas para avaliar o desempenho pelo facto de constituírem indicadores válidos, úteis, práticos e comparáveis no que respeita à realização dos resultados esperados. Podem ser quantitativos: avaliação de quantidades, incluindo dados estatísticos; ou qualititativos: apreciação e perceção resultantes de uma análise subjetiva. >
8.2. Requisitos especiais

< Se for caso disso. > 
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